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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO Nº 113/2024  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2024  
tipo MENOR PREÇO POR ITEM 
 
DATA DA REALIZAÇÃO 25/11/2024  
HORÁRIO 13h00m  
 
LOCAL DA SESSÃO:  Sala de Licitações 
Endereço: Praça 19 de dezembro, 130, Centro, Armazém/SC, CEP.: 88740-000. 
 
O MUNICIPIO DE ARMAZÉM/SC, por intermédio do Prefeito Municipal Sr. LUIZ PAULO 
RODRIGUES MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público 
que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade, PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
Municipal 245/2023, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  
As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e Anexos que dele fazem 
parte integrante.  
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 
endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.  
 
I - DO OBJETO  
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE 
OBRA ESPECIALIZADA PARA ROÇADA MECANIZADA E MANUAL, LIMPEZA DE 
SARJETAS, MEIO FIO E CALÇADAS, VARRIÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, CAPINAÇÃO DE 
CANTEIROS E PÁTIO, PINTURA DE MEIO FIO E POSTES, LIMPEZA E 
DESASSOREAMENTO DA CALHA DE ESTRADAS PAVIMENTAS E VALAS DAS 
ESTRADAS NÃO PAVIMENTADAS, COMPREENDENDO REMOÇÃO E CARGA DE 
SOLOS MOLES, MATERIAL ORGÂNICA OU ENTULHO, LIXO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICPIO DE ARMAZÉM/SC. 
                                                                                                                                                                                                   
II - DA PARTICIPAÇÃO  
2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que deverão estar de acordo com 
as exigências deste edital.  
2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
2.3 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006.  
2.4 - Não poderão disputar esta licitação:  
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2.4.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
2.4.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  
2.4.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.4.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
2.4.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau;  
2.4.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
2.4.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a  
2.4.8 - Condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
2.4.9 - Agente público do órgão ou entidade licitante;  
2.4.10 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
2.4.11 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;  
2.4.12 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
2.4.13 - O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.  
2.4.14 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
2.4.15 -Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 2.4.16 -O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução.  
2.4.17 -Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
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financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
-A vedação de que trata o item 2.4.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC NO SISTEMA DE 
COMPRAS DO MUNICIPIO 
-O Certificado de Registro Cadastral – CRC para habilitação das empresas deve ser 
realizado antes da sessão da licitação, pois torna a participação do licitante mais prática e 
contribui para prática do princípio celeridade na sessão de licitação, conforme o artigo 5º 
da lei 14.133/2021. 
-As empresas devem efetuar o CRC com antecedência de 03 (três) dias úteis antes da 
abertura da sessão de licitação que deseja participar e apresentar sua proposta, que 
poderá ser realizado presencialmente no setor de compras da Prefeitura de Armazém/SC, 
localizado no endereço: Praça 19 de Dezembro, 130, Centro, Armazém/SC, CEP.: 88740-
000,  ou  por meio de solicitação do cadastro e envio dos documentos necessários através 
do e-mail: licitacao@armazem.sc.gov.br. 
-No caso de solicitação de cadastro através de e-mail, os documentos para realização do 
cadastro que não possuem endereço eletrônico, chave, código QR, ou outro meio de 
conferência da sua originalidade deverão ser enviados os originais ou cópias autenticadas 
por correio, no endereço: Praça 19 de Dezembro, 130, Centro, Armazém/SC, CEP.: 88740-
000, com a seguinte identificação no envelope:  
Prefeitura Municipal de Armazém/SC 
Envelope com documentos para Certificado 
de Registro Cadastral – CRC 
(nome da empresa) 

  
-A solicitação de cadastro através de e-mail será considerada para cadastro se os 
documentos exigidos acima forem recebidos com antecedência de 03 (três) dias úteis 
antes da abertura da sessão de licitação que o licitante deseja participar, pois é necessário 
tempo hábil para servidor conferir os documentos enviados por correio (e também aqueles 
entregue em mão) e realizar o cadastro do fornecedor antes da abertura da sessão de 
licitação. 
1 - Para fins de cadastramento os interessados deverão apresentar a seguinte 
documentação:  
a) Ficha Cadastral preenchida e assinada pelo representante legal, (modelo no Anexo 
VII). 
b) Para habilitação jurídica, conforme o caso:  
I – Cédula de identidade;  
II – Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
III – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  
IV – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
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V – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir.  
c) Regularidade Fiscal:  
I – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
II – Prova de inscrição no Cadastro Estadual;  
III – Prova de inscrição no Cadastro Municipal, quando for o caso;  
IV – Prova de regularidade para coma Fazenda Federal, Estadual e Municipal;  
V – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS); VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
VII – Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;  
VIII – o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
d) A presente documentação poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada 
em órgão oficial, ou seja, Tabelionato de Notas, bem como, autenticidade poderá ser 
reconhecida por Servidor Municipal.  
e) Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
 
IV - DO CREDENCIAMENTO PARA SESSÃO DE LICITAÇÃO 
1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos no início 
da sessão da licitação:  
a) tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou 
empresário individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 
empresarial, registrado na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, 
ato constitutivo atualizado registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência dessa investidura;  
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 
comprove os poderes do mandante para a outorga.  
2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto.  
3 - Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciada, sendo que 
cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  
4- A falta do Credenciamento, da procuração, documento oficial de identificação do 
procurador ou representante da empresa, no início da sessão de abertura do pregão ou a 
ausência do credenciado em qualquer ato seguinte importará a imediata exclusão da 
licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
 
- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO: 

a) das declarações de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
b) declaração de microempresa; 
c) empresa de pequeno porte; 
d) da proposta; 
e) dos documentos de habilitação.  
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1 - A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo II, a Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte nos moldes do Anexo V, e o certificado de registro cadastral – CRC deverão ser 
apresentadas fora dos Envelopes nº 1 e2.  
2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 
Prefeitura Municipal de Armazém/SC 
Envelope nº 01 – Proposta 
Processo nº 113/2024  
Pregão Presencial nº 34/2024 (nome do oponente) 

 
Prefeitura Municipal de Armazém/SC  
Envelope nº 02 – Habilitação  
Processo nº 113/2024  
Pregão Presencial nº 34/2024 (nome do oponente) 

 
3 - Quando remetidos pelos Correios, os dois envelopes do exigidos no subitem anterior 
devidamente identificados deverão estar acondicionados em um terceiro envelope, 
juntamente com os documentos de credenciamento exigidos pelo item III – Do 
Credenciamento, devidamente endereçado na forma abaixo e entregues até a hora limite, 
determinada no preâmbulo deste edital, com os seguintes dizeres:  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DE ARMAZÉM/SC 
Praça 19 de dezembro, 130, Centro, Armazém/SC, CEP.: 88740-000. 
Setor de Licitações  
Processo nº 113/2024  
Pregão Presencial nº 34/2024 (nome do proponente) 

 
4 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, 
borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador, juntando-se a procuração. 
5 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação por servidor público. 
 
V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  
1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  
a. nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;  
b. número do processo e do Pregão;  
c. descrição do objeto da presente licitação com as marcas dos equipamentos;  
d. preços unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de 
sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.  
e. condições de pagamento (em conformidade com o presente edital);  
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f. número da agência bancária e da conta corrente da empresa;  
g. serão desclassificadas propostas com valor superior ao valor estimado pela 
administração municipal, com base no artigo 59, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
h. concluímos que, para efeito de aceitabilidade das propostas, o preço estimado deve ser 
entendido como máximo, haja vista o dever de desclassificar propostas que consignem 
preços superiores ao valor do orçamento estimado para a contratação.  
i. e-mail institucional e e-mail do responsável pela assinatura do contrato, bem como os 
dados do responsável para preenchimento do contrato.  
j. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "HABILITAÇÃO"  
1 - O Envelope nº 02 "Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os 
quais dizem respeito a: 
 
1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  
1.2 Os documentos previstos no presente Edital e seus anexos, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
a. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, ou outro ato constitutivo de empresa 
registrado em órgão competente;  
c. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;  
d. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício;  
e. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  
1.3 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.2 não precisarão 
constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
1.4 – o certificado de registro cadastral – CRC do ano corrente, que deverá constar do 
Envelope "Documentos de Habilitação". 
 
1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
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c. Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou 
domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;  
d. Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou 
domicílio da licitante e emitida pela Fazenda Municipal de Armazém/SC que comprove a 
regularidade de débitos;  
e. Prova de Regularidade junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal ou 
Certidão Conjunta RFB/ PGFN;  
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;  
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT g.1 Serão aceitas 
certidões positivas, desde que cumpridas as exigências do § 2º, do Art. 642-A, do Decreto-
Lei nº 5452/1943. 
 
1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;  
a.1) Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, 
deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, Plano de Recuperação já 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor de acordo com a decisão do Tribunal 
de Justiça. 
 
1.4 – ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO OU SERVIÇO NA PROPOSTA 
a) A licitante deve atender no mínimo a descrição complementar do produto, que está no 
termo de referência anexo I, que se refere a qualificação/especificação do produto, sob 
pena de desclassificação. 
b) A qualificação/especificação detalhada do produto deve ser apresentada na proposta do 
Licitante junto à descrição do produto.   
 
1.6 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  
a) Declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal, ou seja, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme Anexo III.  
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, conforme Anexo IV. 
 
1.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
1.1 - A análise da documentação para a habilitação será realizada após o julgamento, 
sendo devolvidos os envelopes dos vencidos ao fim da sessão, nos termos do Artigo 17 da 
Lei N.º 14.133/2021. 
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1.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou autenticada pelo 
pregoeiro no ato da sessão, podendo ser consultados pela INTERNET pela equipe de 
apoio para verificar a veracidade.  
1.3 – O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser 
o mesmo do estabelecimento da empresa que emitirá a Fatura/Nota fiscal eletrônica.  
1.4 – As licitantes cadastradas neste certame, como Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, não poderão ser inabilitadas 
em razão de irregularidades quanto aos DOCUMENTOS FISCAIS apresentadas, mas 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (redação da 
pela Lei Complementar N.º 155/2016), sob pena de inabilitação pela ausência dos mesmos.  
1.5 – Havendo alguma irregularidade no documento fiscal das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Armazém/SC, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, desde que 
observado o item anterior.  
1.6 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 155 e 
seguintes da Lei Federal N.º 14.133/2021, sendo facultado a Prefeitura Municipal de 
Armazém/SC, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  
1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, 
com duração mínima de dez minutos.  
2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a 
Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e a Declaração de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o estabelecido nos Anexos II 
e V deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 
habilitação.  
2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento 
e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  
3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: a) cujo 
objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; b) que 
apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.  
3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 
no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  
3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes.  
4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios:  
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a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela;  
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). 
No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 4.1 - Para efeito de seleção será considerado 
o total do item. 
5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, com lance mínimo de R$ 2,00 (dois reais), a partir 
do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  
5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances.  
6- A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances.  
7- Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as 
selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às 
licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, 
observadas as seguintes regras:  
7.1- O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da 
proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% 
(cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço 
inferior ao da melhor classificada, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão do 
direito de preferência.  
7.2- A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, 
nas condições do subitem 8.1.  
7.3- Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 
ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos 
valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 8.1.  
74- Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 
subitem 8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito 
de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.  
7.5- O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base 
nas disposições dos subitens 7.1 e 7.2, ou, na falta desta, com base na classificação de 
que trata o subitem 8, com vistas à redução do preço. 
8- Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito.  
8.1- A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  
9 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor.  
10 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão 
sobre a habilitação, inclusive mediante:  



  
  

   Estado de Santa Catarina 
       PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAZÉM 
  

 

Praça 19 de Dezembro, nº 130, Centro – Armazém/SC – CEP 88.740-000  
CNPJ: 82.928.664/0001-80 

Site: www.armazem.sc.gov.br 
 
 

a) substituição e apresentação de documentos ou  
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  
c) A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser juntados aos autos do 
processo de licitação os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
e) Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida 
comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos 
indicados no subitem 1.2, alíneas “a” a “g” do item VI deste Edital, ainda que os mesmos 
veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 
f) Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 12.3 
deste item VII deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
g) A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste item VII deverá ser efetuada 
mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas 
com efeitos de negativas, no prazo de cinco dias úteis, contado a partir do momento em 
que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração. (LC nº 155/2016)  
h) Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame.  
i) Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, 
o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item VII, 
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação e homologação será encaminhado para autoridade 
competente com base no artigo 71, IV da Lei Federal 14.133/2021.  
3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente e para o jurídico do Município de 
Armazém/SC.  
4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento.  
5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
6 - A adjudicação e a homologação ficarão condicionado à prévia constatação de que o 
objeto da licitação a ser fornecido pelo vencedor do certame atende as exigências da 
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administração, facultando a administração realizar tal constatação em empresas do ramo 
ou por uma equipe de apoio especialmente designada para proceder esta constatação e, 
para tanto, solicitará ao vencedor que apresente o objeto no local a ser indicado, devendo 
assim proceder num prazo de vinte e quatro horas.  
7 – Caso o objeto não esteja em perfeitas condições de uso e conservação na forma 
descrita no item acima, a administração reserva o direito de não adjudicar o objeto, sendo 
considerado desclassificado o vencedor do certame, caso em que, a proposta vencedora 
será aquela classificada em segundo lugar, devendo o objeto ser submetido ao mesmo 
procedimento.  
8 – O laudo a ser apresentado pela equipe de apoio ou empresas do ramo na forma descrita 
no item “6” acima, que considerar o objeto inadequado, poderá ser contestado no prazo de 
cinco dias após ciente o vencedor deste laudo, contudo, o recorrente deverá apresentar 
contra laudo atestando as boas condições do objeto.  
9 – Apresentado o recurso o Pregoeiro e a Equipe de Apoio da licitação julgarão o mesmo 
definitivamente. 
 
IX – DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO E DOS PRAZOS  
1 - O prazo de validade do contrato será no máximo de 01 (um) ano, observadas as 
seguintes diretrizes, conforme artigo 105 da Lei 14.133/2021 e podendo ser prorrogado 
nos termos da mesma Lei.  
2 – Demais condições de acordo com o Termo de Referência. 
 
X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
1 - Por ocasião da execução, a Contratada deverá comprovar todas as condições 
estabelecidas na proposta.  
2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante por meio do fiscal do 
contrato ou não poderá:  
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
XI - DA FORMA DE PAGAMENTO  
1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota 
Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 
da Lei nº 14.133/21, juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda 
Federal, CNDT e FGTS.  
2 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços/entrega dos 
equipamentos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  
3 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 
dos serviços prestados/produtos entregues pela fiscalização do Setor Competente desta 
Prefeitura Municipal e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.  
4 Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Prefeitura 
Municipal de Armazém/SC, informando o número de sua conta corrente e agência 
Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.  
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5 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus ao município de Armazém/SC.  
6 A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
7 O município de Armazém/SC poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou 
mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do município de Armazém/SC.  
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.  
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do município de Armazém/SC. 
d) Débito da CONTRATADA para com o município de Armazém/SC quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.  
8 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do município de Armazém/SC, os valores devidos serão acrescidos 
de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice 
que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para o atraso. 
 
XII - DA CONTRATAÇÃO  
1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo 
de contrato, cuja respectiva minuta constitui o Anexo VI deste Edital e só acontecerá após 
homologação e adjudicação pela autoridade competente com sua prévia autorização.  
1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 
da Adjudicatária perante, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda 
Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa 
da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada.  
1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
Adjudicatária será notificada para, no prazo de cinco dias úteis, comprovar a situação de 
regularidade de que trata o subitem 1.1 deste item XII, mediante a apresentação das 
certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não 
se realizar.  
2 - A adjudicatária deverá, no prazo de cinco dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer a Prefeitura Municipal para assinar o termo de contrato.  
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3- Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes dos 
subitens 12.3.1 e 12.3.2, do item VII ou, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 deste item XII, ou 
se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas para 
participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação.  
3.1- Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a três dias úteis, contados da 
divulgação do aviso.  
3.2- A divulgação do aviso ocorrerá por publicação na forma do Decreto Municipal nº 
245/2023, artigo 28 § 3º.  
3.3- Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos 
subitens 9 a 14 do item VII; e 1, 2 e 6 do item VIII deste Edital. 
3.4- Independentemente do prazo de duração do contrato, o índice de reajustamento de 
preço será INPC ou na falta desse será qualquer outro índice equivalente, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, em conformidade com a realidade de mercado 
dos respectivos insumos. 
 
XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do município 
de Armazém/SC pelo prazo de 3 (três) anos, podendo ser até 6 (seis) anos a pessoa, física 
ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no Art. 156º da Lei Federal nº 14.133 de 
01 de abril de 2021.  
2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas na legislação, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme artigo 
137 da Lei de Federal 14.133/2021. 
 
XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL  
1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 
 
XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  
2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 2.1 - 
Recusas ou impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 
própria ata.  
3- Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  
4 - O resultado do presente certame será divulgado pelos mesmos meios em que foi 
realizado o chamamento das empresas.  
5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 
na forma do Decreto Municipal nº 245/2023.  
6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada no Setor de Licitações, após a publicação do contrato.  
7 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
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7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até um dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.  
7.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  
7.3– Os recursos poderão ser apresentados no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal 
no horário normal de expediente no prazo legal.  
7.4 – Os recursos deverão ser apresentados no prazo legal em documento o original ou 
cópia autenticada, que poderão ser enviados via e-mail, correio, fac-símile, ou qualquer 
outro meio eletrônico de processamento de dados, ainda, poderá ser apresentado na forma 
do item 7.3.  
7.5 – Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e, se for o caso, 
acompanhados da documentação pertinente.  
7.6 – Os recursos devem ser assinados por representante legal da empresa, ou procurador, 
acompanhados dos seguintes documentos:  
7.6.1 - tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura e;  
7.6.2 - tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com 
firma reconhecida, do qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no 
subitem  
7.6.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga.  
7.7 - Uma vez procedido o julgamento e decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido 
desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório 
será encaminhado ao Prefeito Municipal para a competente deliberação.  
7.8 - Homologado o resultado, a proponente vencedora será convidada, dentro do prazo 
do período de validade da proposta, a comparecer em data, hora e local que forem 
indicados para assinatura do termo de contrato. 
8 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  
 
9 - Integram o presente Edital:  
Anexo I Termo de Referência;  
Anexo II Modelo de Ficha  
Anexo II Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  
Anexo III Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho;  
Anexo IV Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com 
a Administração;  
Anexo V Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;  
Anexo VI Minuta de Contrato; 
Anexo VII Modelo de Ficha Cadastral; 
Anexo VIII Arquivo com a relação e a descrição completa dos itens; 
Anexo IX Mapa do Município – conforme dados do IBGE 
Anexo X Mapa dos bairros do Município – conforme dados cadastrais do Município 
Anexo XI Lista de Estradas e Ruas do Município de Armazém/SC  
Anexo XII Planilha para controle da produtividade e qualidade dos serviços. 
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10 – As despesas serão cobertas com recursos de dotação específicas do Orçamento 
Fiscal do exercício de 2024, com dotação nº 07.01.2.022.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação 
complementar nº 3.3.90.39.99.00.00.00; com dotação nº 
07.03.1.014.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação complementar nº 3.3.90.39.99.00.00.00; 
com dotação nº 04.01.1.005.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação complementar nº 
3.3.90.39.99.00.00.00; com dotação nº 07.03.1.016.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação 
complementar nº 3.3.90.39.99.00.00.00. 
 
11 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Armazém/SC. 
 
Armazém/SC, 31 de outubro de 2024.  
 
LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. INTRODUÇÃO 
De acordo com o previsto no artigo 28, da Lei nº 14.133/2021, o processo de contratação 
por pregão presencial, deverá ser instruído com os documentos exigidos pelos 
regulamentos municipais, Decreto n 15/2023, Decreto n 18/2023 e Decreto nº 19/2023, 
dentre os quais o termo de referência. 
 
2. OBJETO CONTRATUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE 
OBRA ESPECIALIZADA PARA ROÇADA MECANIZADA E MANUAL, LIMPEZA DE 
SARJETAS, MEIO FIO E CALÇADAS, VARRIÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, CAPINAÇÃO DE 
CANTEIROS E PÁTIOS, PINTURA DE MEIO FIO E POSTES, LIMPEZA E 
DESASSOREAMENTO DA CALHA DE ESTRADAS PAVIMENTAS E VALAS DAS 
ESTRADAS NÃO PAVIMENTADAS, COMPREENDENDO REMOÇÃO E CARGA DE 
SOLOS MOLES, MATERIAL ORGÂNICO OU ENTULHO, LIXO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICPIO DE ARMAZÉM/SC. 
 
Item Descrição Reduzida Unid. Quant. 

Anual 
Valor 
Unit. 

Total 

1 ROÇADA MANUAL  
 

KM 180 R$ 741,36 
(com BDI 24%)  

R$ 133.444,80 

2 ROÇADA MECÂNICA COM 
ROÇADEIRA HIDRÁULICA 
ARTICULADA PARA VIAS E 
OU LOGRADOUROS 
PÚBLICOS PRAÇAS E FEIRAS 
LIVRES, REMOÇÃO 
TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL. 
 

KM 48 R$ 283,33 
(com BDI 24%) 

R$ 13.599,84 

3 LIMPEZA DE SARJETA E 
MEIO FIO, NO DOIS LADOS 
DA VIA), COM VARRIÇÃO 
MANUAL DE VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS E 
RETIRADA DOS RESIDUOS. 
 

KM 64 R$ 1.909,60 
(com BDI 24%) 

R$ 122.214,40 

4 RASPAGEM, CAPINAÇÃO 
MANUAL DE VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS E 
RETIRADA DOS RESIDUOS. 
  

KM 16 R$ 2.976,00 
(com BDI 24%) 

R$ 47.616,00 
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5 DESOBSTRUÇÃO DE 
BUEIRO (bueiro padrão 057 
m³), LIMPEZA MANUAL DE 
CAIXAS RALO E BUEIRO EM 
RUAS E OUTROS 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
(conforme planilha 
orçamentária). 
 

Unid. 800 RS 48,78 
(com BDI 24%) 

 

R$ 39.024,00 

6 PAISAGISMO PROJETAR, 
PLANEJAR E CULTIVAR 
JARDINS. 

Hora 2.112 
 
 

R$ 23,50 R$ 49.632,00 

7 PINTURA DE FAIXA,  MEIO 
FIO (meio fio 0,25m), E 
POSTES EM RUAS E 
OUTROS LOGRADOUROS 
PÚBLICOS, COM TINTA 
ACRÍLICA EMULSIONADA 
EM ÁGUA – ESPESSURA DE 
0,3MM ( após secagem) NOS 
DOIS LADOS DA VIA, 
(conforme planilha 
orçamentária). 
 

KM 18 RS 7.979,40 
(com BDI 24%) 

 

R$ 143.629,20 

 
TOTAL: 

 
R$ 557.092,64 
 

 
 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO COMPLETA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
 

1 
 

 
ROÇADA MANUAL. 
Roçada Manual e/ou Aceiro é o procedimento de corte e retirada da vegetação de pequeno 
porte da Faixa de Domínio, dentro da mata natural ou da arborização implantada, visando 
tornar as áreas marginais das estradas pavimentadas ou não pavimentas livres de 
espécies daninha, dando-lhes melhor aspecto e condições de visibilidade ao usuário das 
estradas e, ao mesmo tempo, evitar a ocorrência de incêndios. 
Os equipamentos e ferramentas utilizados são: um transporte para o pessoal, roçadeira 
portátil, foice, ancinho, machado, garfo, gadanho, facão, pá, carrinhos-de-mão, etc, sendo 
da contratada a responsabilidade sobre os mesmos. A equipe deve também dispor de um 
anteparo para proteger os veículos que circulam pela estrada das partículas arremessadas 
pela ação dos equipamentos. Quando constatadas deficiências, mau estado ou 
inadequação das ferramentas, a FISCALIZAÇÃO poderá requerer ao EXECUTANTE o 
incremento, os reparos, a retirada ou as substituições necessárias dos mesmos, visando 
o bom desempenho dos serviços. 
Consiste no aparo de vegetação rasteira e gramíneas em praças, campos de futebol, 
canteiros centrais, rótulas, taludes, sarjetas, junto ao meio-fio, nos interstícios da 
pavimentação, faixa de domínio de estradas, passeios públicos não pavimentados, 
passarelas, ou quaisquer áreas verdes públicas beneficiadas pelo serviço. A roçada será 
realizada através de máquinas do tipo costal a gasolina, as quais têm a finalidade de 
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aparar a vegetação. A roçada, com a utilização de máquina costal a gasolina, aparará a 
vegetação rasteira ao longo do meio fio a distância de 02 (dois) metros deste ao 
alinhamento do imóvel ou terreno, em todos os passeios não pavimentados. Deverão ser 
inspecionados os locais a serem roçados, de forma a retirar pedras ou outros elementos 
que, quando atingidos pela roçadeira possam ser arremessados contra terceiros ou 
elementos da própria equipe, causando acidentes. Os cortadores deverão tomar o cuidado 
de realizar um corte uniforme, garantindo que as áreas de lombadas e depressões não 
fiquem com altura diferente de corte do restante da área. As áreas próximas de árvores, 
arbustos e palmeiras deverão ser cortadas com tesoura, evitando danificar as mesmas. 
As máquinas e demais equipamentos utilizados na execução destes serviços não poderão 
soltar nenhum tipo de resíduos (óleo, graxa ou combustível) no solo ou nas calçadas; 
soltar fumaças ou cheiro que demonstrem falta de manutenção; provocar ruídos que 
incomodem as pessoas que estão trabalhando ou circulando pelo local.  
Em áreas de vegetação rasteira tipo gramado: através de rastelamento recolhendo 
inclusive resíduos sólidos e ensacando-os em sacos plásticos resistentes. Os sacos 
devem ser colocados em locais adequados que permitam seu posterior recolhimento. 
Onde a vegetação for muito resistente a roçada deverá ser feita com foice manual. 
 

 
2 

 
ROÇADA MECÂNICA COM ROÇADEIRA HIDRÁULICA ARTICULADA PARA VIAS E 
OU LOGRADOUROS PÚBLICOS PRAÇAS E FEIRAS LIVRES, REMOÇÃO 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL. 
Consiste no corte, através de Roçadeira Mecânica Articulação Hidráulica acoplada a um 
Trator Agrícola Agrícola Rodoviário, de toda vegetação compreendida dentro da área 
definida pelo fiscal do contrato em conjunto com o Coordenador de Limpeza Urbana, em 
ruas, praças, sarjetas, calçadas, jardins e em outros logradouros públicos solicitados pelo 
contratante. As áreas de vegetação rasteira, tipo gramado, o corte deverá ser feito até uma 
altura máxima de 5,0 cm (cinco centímetros) de altura. Em Fraldas (sopés), cortes, encostas 
de morros ou similares, com Capim Colonião ou similares, que margeiem calçadas ou o 
encontro desses com ruas ou caminhos, o corte deve ser feito até uma altura máxima de 
20 cm (vinte centímetros) e Mínima de 5,0 (cinco centímetros) no sentido de mitigar a erosão 
da área. Onde a vegetação for muito resistente, com galhadas fortes e ou arbustos, a 
CONTRATADA deverá fazer o serviço com foices e facões.  
Os equipamentos e ferramentas utilizados são: Roçadeira Mecânica Articulação Hidráulica 
acoplada a um Trator Agrícola Agrícola Rodoviário, um transporte de pessoal, roçadeira 
portátil, foice, ancinho, machado, garfo, gadanho, facão, pá, carrinhos-de-mão, etc, sendo 
da contratada a responsabilidade sobre os mesmos. A equipe deve também dispor de um 
anteparo para proteger os veículos que circulam pela estrada das partículas arremessadas 
pela ação dos equipamentos. Quando constatadas deficiências, mau estado ou 
inadequação das ferramentas, a FISCALIZAÇÃO poderá requerer ao EXECUTANTE o 
incremento, os reparos, a retirada ou as substituições necessárias dos mesmos, visando 
o bom desempenho dos serviços. 
 

 
3 

 
VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E RETIRADA DOS 
RESIDUOS. 
Consiste na remoção total (limpeza, recolhimento, ensacamento) de resíduos sólidos 
existentes em vias, vielas pavimentadas, pontos de ônibus, praças, passeios e pistas de 
tráfego de veículos – sarjetas, floreiras, rótulas, canteiros centrais. São compreendidos 
como resíduos sólidos embalagens diversas, tocos de cigarro, restos de alimentos, papéis, 
dejetos de animais, animais mortos de pequeno porte, folhas e galhos de árvores, areia, 
terra e barro. O serviço de varrição deverá ser executado nos dois lados das vias e 
logradouros públicos, utilizando-se de lutocares (carrinhos de varrição) guarnecidos com 
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sacos plásticos suficientemente resistentes, para evitar o derramamento de resíduos. Será 
admitido quando da execução de varrição das áreas que estão sendo capinadas, o 
depósito dos resíduos em locais concentrados, próximo ao meio-fio, em pequenos montes, 
para recolhimento posterior pela equipe de coleta de entulhos. Os resíduos da varrição 
deverão ser recolhidos no mesmo dia da execução do serviço. Na execução de serviços 
em logradouros públicos com o tráfego de veículos, as vias deverão ser sinalizadas com 
o auxílio de cones de sinalização, coletes refletivos e qualquer equipamento que se fizer 
necessário à perfeita segurança dos operários e de terceiros. 
 

 
4 

 
RASPAGEM, CAPINAÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E 
RETIRADA DOS RESIDUOS. 
A varrição de passeios e arruamentos municipais compreendendo varrição, capina e 
retirada de resíduos produzidos em vias e logradouros, serviço de conservação e varrição 
de passeios e Públicos na área urbana e bairros pavimentados arruamentos municipais 
compreendendo varrição, capina e retirada de resíduos produzidos em vias e logradouros 
Públicos na área urbana e bairros pavimentados. 
A capina manual deverá ser executada até um metro do meio-fio em direção ao eixo da 
rua, ao redor de árvores, postes, canteiros e tampas de caixas pluviais localizadas em 
passeio público, devendo ainda ser realizado o recorte de aproximadamente cinco 
centímetros de vegetação com terra e raízes no encontro do meio-fio de áreas gramadas. 
Também fazem parte dos serviços a retirada de lixo das aberturas para captação de águas 
pluviais; a raspagem de terra e areia que se depositam nas vias após chuvas e enxurradas. 
Na impossibilidade de formação de equipe de varrição, os capinadores deverão realizar a 
varrição da área capinada e deposição em local para recolhimento posterior pela equipe 
de recolhimento de entulhos, no mesmo dia da execução do serviço de capina. A extensão 
capinada deverá ficar totalmente limpa e isenta de qualquer tipo de vegetação e detritos, 
sendo estes amontoados próximos ao meio-fio, de forma a facilitar seu recolhimento por 
parte de equipe de recolhimento de entulhos. A execução de serviços em logradouros 
públicos com o tráfego de veículos, as vias deverão ser sinalizadas com o auxílio de cones 
de sinalização, coletes refletivos e qualquer equipamento que se fizer necessário à perfeita 
segurança dos operários e de terceiros. 
 

 
5 

 
LIMPEZA MANUAL DE CAIXAS RALO E BUEIRO EM RUAS E OUTROS 
LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
Consiste na remoção total de todo material de dentro da caixa-ralo, bueiros e sua 
colocação em local adequado, afastado do local de origem, para posterior remoção. 
Estima-se que a limpeza de cada caixa ou bueiro, demora cerca de 2 horas por homem 
(logo, um homem conseguirá limpar no máximo 88 unidades no mês), conforme 
Processo 2001/2023, EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2023, do Serviço 
Autônomo De Água E Esgoto De Barra Mansa. 
 

 
6 

 
PAISAGISMO PROJETAR, PLANEJAR E CULTIVAR JARDINS. 
Arte de projetar, cultivar e manter um jardim e seu tratamento. Procedimento adotado 
que consiste em podar, cortar os arbustos maduros, as doentes ou aquelas que, por falta 
de espaço, estão impedindo o livre desenvolvimento de outras. O serviço de jardinagem 
inclui o cultivo, remoção, transplante de mudas de flores, arbustos e árvores, regar, 
preparar o solo, transportar as mudas e adubar; capina manual; limpeza de vasos e 
floreiras, em todos os jardins, praças, parques, logradouros públicos. O fornecimento 
das mudas de flores, árvores e grama, a serem plantadas serão de responsabilidade do 
CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA, deverá mantê-las em perfeitas 
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condições após seu recebimento e plantio. Os equipamentos necessários para execução 
de tais serviços serão de responsabilidade CONTRATADA. 
 

 
7 

 
PINTURA DE MEIO FIO E POSTES EM RUAS E OUTROS LOGRADOUROS 
PÚBLICOS. 
Consiste na pintura de meios-fios de ruas do centro e perímetro urbano, com tinta, em 
suas faces aparentes (superior e lateral), com cores e padrões a serem definidos pela 
fiscalização. Os logradouros beneficiados pelo serviço deverão ter seus equipamentos 
públicos pintados, tais como: postes, tampas de caixas pluviais, guarda corpo de pontes, 
divisores físicos de pistas de rolamento, etc. 
Deverão ser varridos os meios fios a serem pintados, de forma a remover de suas 
superfícies partículas que possam comprometer a qualidade da pintura. 
Espessura: A espessura da tinta deverá ser, após aplicada e quando úmida, no mínimo 
de 0,6mm. A espessura após a secagem deverá ser de 0,3mm, conforme planilha 
orçamentária (fonte SICRO 07/2024), anexo ao documento pesquisa de preço do 
processo. A contratante deverá observar as especificações técnicas da tinta que usará 
na prestação do serviço, que será verificado pela fiscalização da Contratante, fiscais de 
contrato, caso a qualidade não da tinta não esteja com especificação técnica que atinge 
a espessura após a secagem o material será recolhido, mesmo que seja durante a 
aplicação, e o contratado responderá pelo descumprimento das obrigações contratuais, 
com aplicação das penas prevista nas cláusulas contratuais e da legislação especifica, 
Lei nº 14.133/2021. Correção: Caso seja realizada aplicação do material em desacordo 
com as descrições, a contratada deverá retirá-lo, sem ônus à contratante. 
 

 
2.2 Local de execução: será estabelecido pelo Coordenador de limpeza Pública, da 
Secretaria de Transportes e Obras, a qual emitirá ordem de serviço determinando as áreas 
a serem executados a prestação de serviço na semana. 
2.3 É de responsabilidade da contratada, tomar todas as precauções necessárias quanto 
à proteção de funcionários, pedestres, veículos e imóveis situados nas proximidades do 
local de execução dos serviços, evitando que eventuais resíduos possam causar prejuízos 
a terceiros, cabendo toda a responsabilidade na ocorrência deste a CONTRATADA. 
Possíveis sinistros ou danos ao Meio Ambiente causados na execução dos serviços, 
deverão ser comunicados imediatamente ao fiscal do contrato, que se reportará ao seu 
superior, sendo de responsabilidade da contratada a reparação do dano conforme 
orientação repassada pela contratante e estabelecido na legislação vigente. 
2.4 Serão também de exclusiva responsabilidade da Contratada a distribuição e a 
supervisão dos empregados e/ou profissionais e dos equipamentos/ferramentas nos 
setores atendidos pelos serviços a serem realizados, bem como o deslocamento (ida/volta) 
dos empregados ou profissionais para a execução dos serviços. O pessoal envolvido 
deverá estar convenientemente registrado, portar todos os equipamentos de proteção 
individual, conforme a seguinte especificação da norma especial e legislação própria. 
Fornecer e determinar que seus funcionários utilizem os equipamentos de segurança 
(EPI’s).Todos os equipamentos devem estar em perfeitas condições de funcionamento e 
uso para a realização dos serviços. Os serviços deverão ser executados por profissionais 
devidamente treinados e qualificados, abrangendo todos os serviços, seguindo 
rigorosamente todas as normas de segurança. 
2.5 A contratada é a única responsável por todos os eventuais danos ou prejuízos que 
a qualquer título causar ao Município e/ou a terceiros, quando da realização do serviço, 
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ficando o Município isento de toda e qualquer responsabilidade por reclamações e 
reivindicações que em decorrência possam surgir, sendo de exclusiva responsabilidade da 
contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, fiscais. 
2.6 Todo equipamento e ferramentas necessárias para execução do serviço será de 
responsabilidade exclusiva da Contratada, que deverão ser disponibilizadas para os 
funcionários para execução destas atividades deverão ter comprimento ergonomicamente 
compatível com a estatura dos funcionários, de modo a não exigir a curvatura da coluna 
vertebral durante a execução do serviço, e serem confeccionados em material leve e 
resistente. Manter equipamentos suficientes para atendimento dos serviços, sendo de 
exclusiva responsabilidade da contratada as despesas com combustíveis, lubrificantes, 
manutenção preventiva e manutenção corretiva decorrentes de desgastes naturais ou 
danos ocasionados pelo uso. 
2.7 O controle da prestação de serviço, da produtividade e da qualidade envolvida, será 
feito por inspeção visual da qualidade da execução dos serviços em função dos parâmetros 
especificados. O controle e a aprovação dos serviços serão realizados pela planilha de 
serviços, anexo do edital, que o fiscal do contrato deverá preencher, assinar e encaminhar 
para setor de contabilidade para efetuar o pagamento apenas dos serviços aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO, porém, os serviços aprovados não eximem o EXECUTANTE da 
responsabilidade final pela qualidade da execução dos serviços. Comunicar à Contratante, 
por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários. 
Instruir seu empregado quanto à necessidade de acatar orientações da Contratada 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 
2.8 A medição do serviço será executada em conformidade com a unidade prevista no 
quadro acima e deverá ser atestado pela FISCALIZAÇÃO, fiscal do contrato. Todo o 
serviço executado que apresentar problemas de má execução não poderá ser medido ou, 
se o problema executivo for detectado após o serviço estar incluído em uma medição 
anterior, o serviço deverá ser retirado da medição até que o EXECUTANTE re-execute o 
serviço de forma aceitável. Não será objeto de medição a re-execução obrigatória de 
serviços que decorrerem de uma má execução anterior.  
2.9 O pagamento dos serviços será apropriado e pago pelos preços unitários contratuais, 
em conformidade com a medição referida no item anterior.  
2.10 O objeto da licitação tem a natureza de bem comum. 
2.11 Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
2.12 A presente contratação adotará a forma de julgamento menor preço por item. 
2.13 O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, com base na Lei nº 
24.133/21. 
                                                                                                                                                                                                  
3. FUNDAMENTO LEGAL 
A presente Dispensa de Licitação encontra fundamento legal no artigo 28, da Lei nº 
14.133/2021. A contratação será regida, também, pela Lei nº 14.133/2021 e pelas 
disposições do Código Civil Brasileiro. 
 
4. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA 
A presente justificativa visa fundamentar a contratação de uma empresa especializada para 
a execução de serviços de roçada mecanizada, roçado manual, limpeza de sarjetas, meio-
fio e calçadas, poda de árvores e jardinagem, com o intuito de atender às demandas das 
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Secretarias de Administração, Saúde, CRAS, Desenvolvimento Urbano, Agricultura e 
Educação do município. 
A contratação de profissionais qualificados é essencial para garantir a execução eficiente 
e segura dessas atividades. Empresas especializadas possuem expertise técnica, o que 
permite a utilização de métodos e equipamentos adequados, assegurando a qualidade dos 
serviços prestados. 
Ademais, a terceirização desses serviços apresenta vantagens econômicas, uma vez que 
empresas do setor frequentemente oferecem condições mais favoráveis em termos de 
custo e eficiência operacional, resultando em economia de recursos para o município. A 
manutenção adequada de espaços públicos e áreas verdes não apenas melhora a estética 
urbana, mas também contribui para a saúde pública, evitando a proliferação de doenças e 
promovendo um ambiente mais seguro e agradável para todos os cidadãos. 
A atuação de empresas especializadas permite ainda o atendimento a demandas 
específicas e sazonais de maneira ágil, garantindo que os serviços sejam realizados em 
tempo hábil. A responsabilidade ambiental também é reforçada, já que profissionais 
capacitados asseguram que as práticas adotadas estejam em conformidade com as 
normas de preservação da biodiversidade local. 
Outro aspecto relevante é a valorização do espaço público. Com o cuidado contínuo das 
áreas verdes, os locais se tornam mais atrativos, incentivando o uso desses espaços para 
lazer e convivência, o que fortalece os laços comunitários. Além disso, a segurança é 
amplamente beneficiada; a roçada e a limpeza de áreas públicas melhoram a visibilidade 
nas vias, reduzindo o risco de acidentes. 
Por fim, a presença de áreas bem cuidadas e com vegetação fomenta a conscientização 
ambiental entre os cidadãos, estimulando práticas sustentáveis e a preservação do meio 
ambiente. Dessa forma, a terceirização dessas atividades permite que as secretarias se 
concentrem em suas atribuições principais, melhorando a eficiência administrativa do 
município. 
Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada é a solução mais 
adequada para atender às necessidades de manutenção urbana de forma eficaz e 
responsável.  
 
7. ESTIMATIVA DE VALOR 
Será despendido o valor total de R$ 557.092,64 (quinhentos e cinquenta sete mil, noventa 
e dois reais e sessenta e quatro centavos). 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 
8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital 
e seus anexos e contrato; 
8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de 
comissão/servidor especialmente designado; 
8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. São obrigações da Contratada: 
9.1.1. a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
9.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência, edital e seus anexos e contrato, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
9.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
9.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.1.6. manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 
 
10. SUBCONTRATAÇÃO 
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
111. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
1.1. O representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, que exercerá a função 
de fiscal do contrato será o Coordenador de Limpeza Pública, Robson Marcos 
Miguel. 
11.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
11.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
12.            DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   
12.1         A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 
dos serviços, nos termos abaixo. 
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12.2         No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a 
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da 
obrigação contratual. 
12.3         O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela 
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
12.3.1         A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
12.3.1.1         Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
13.1.2         A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
12.1.3.1.3         O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
12.3.2         No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos 
da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 
12.3.2.1         Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
12.3.2.2         Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
12.3.2.2.1         Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
provisório no dia do esgotamento do prazo. 
12.4         No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
12.4.1         Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
12.4.2         Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
12.4.3         Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.  
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12.5         O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto 
como um todo, e será realizado da seguinte forma: 
12.5.1         Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 
12.5.2         Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais. 
12.5.3         O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias. 
12.5.4         Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento. 
12.6         O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor. 
12.7         Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta, no edital e 
seus anexos e contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
13. PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
13.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.3.1. A contratante constatando a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências legais.  
13.4. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
13.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
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13.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
13.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 
regularize sua situação exigida na habilitação. 
13.7.1.   Será interrompido o serviço em execução com a contratada que estiver com 
certidão negativa frente aos órgãos públicos, dos quais foram exigidos na habilitação da 
contratação, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
1.38. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
13.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
14. REAJUSTE 
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
14.2. Após 01 (um) ano, poderão ser reajustados os valores pelo Índice IGPM. 
 
15. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS/ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Dotação orçamentária será as previstas para o ano de 2024, que o setor de contabilidade 
indicará posteriormente. 
 
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Aplica-se a disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da 
execução do contrato prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
Armazém/SC, 29 de outubro de 2024. 
 

____________________________________ 
MARIA EDUARDA DE SOUZA BARCELOS 

Servidora Municipal – Responsável pela elaboração 
                                                   
 
 
17. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, 
permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui em anexo os orçamentos e 
planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de suprimento, critérios de 
aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de sanções 
administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 
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Dessa forma, APROVO o presente Termo de Referência e o ENCAMINHO ao setor 
competente para as providências cabíveis para lançamento da licitação. 
 
 
Armazém/SC, 29 de outubro de 2024. 
 
 
 

________________________________ 
LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES 

Prefeito Municipal 
 
 

. 
 

. 
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ANEXO II 

 
Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação  

 
 
 
 

 (NOME DA EMPRESA) CNPJ n.º , sediada (endereço completo) , por meio de seu 
representante legal (ou procurador) Sr. , CPF DECLARA, sob as penas da lei, que atende 
plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital referente ao Pregão Presencial 
nº 34/2024.  
 
Local e Data  
 
Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO III 
 
 

Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho 
 
 
A empresa (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de 
seu representante legal (Nome do Representante), portador(a) da Carteira de Identidade 
nº_____________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, DECLARA que:  
a. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e no art. 68, inc. VI, da Lei nº 14.133/2021, ( ) Ressalva: emprega menor, 
a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.  
b. está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
em atendimento ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e no art. 63, 
inc. IV, da Lei 14.133/2021.  
 
Local e Data:  
 
Nome, cargo e assinatura  
Razão Social da empresa. 
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ANEXO IV 
 
 
 
Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a 
Administração  
 
 
(NOME DA EMPRESA) CNPJ n.º , sediada (endereço completo) , por meio de seu 
representante legal (ou procurador) Sr. , CPF declara, sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
Local e Data (a):  
 
Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO V  
 
 
Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte  
 
 
A empresa, CNPJ n.º , declara à Prefeitura Municipal de Armazém/SC, para fins de 
participação no Pregão Presencial nº 34/2024, que enquadra-se como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate.  
 
Local e Data (a):  
 
Nome e Número da Identidade do declaran 
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ANEXO VI 
 

 
CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ARMAZÉM E ..... 

 
 
CONTRATO Nº /2024 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ARMAZÉM, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o no 82.928.664/0001-80, estabelecido na Praça 19 de Dezembro, 130, Centro Mu-
nicípio de Armazém/RS, por seu Poder Executivo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 
2.732.346 - SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 898.656.349-53, residente e domiciliado nesta 
Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa............... , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº............., estabelecida na Rua ..............., na cidade de , represen-
tada pela Sr(a).............., portador da Cédula de Identidade nº ........../.., inscrito no CPF sob o 
nº........., residente e domiciliado ......................., doravante denominada CONTRATADA, por esta 
e na melhor forma de direito, têm justo e contratado o que adiante segue, mediante as cláusulas e 
condições descritas. 
 
I - DO OBJETO: É objeto do presente contrato a contratação ................para atender as neces-
sidades do Município de Armazém/SC, conforme especificações do edital e seus anexos, proposta 
do contratado e eventuais documentos que façam parte do processo, nos termos do artigo 92 da 
lei nº 14.133/2021. 
 
II -  DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: O contrato compreenderá a contratação ................, 
para atender as necessidades do Município de Armazém/SC, que será executado na forma de 
execução direta, sob o regime disposto no edital e nos seus anexos, proposta do contratado, 
segundo as determinações da Lei nº 14.133/2021. 
 
III - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: O presente contrato tem por objeto a contratação 
de .........................., para atender as necessidades do Município de Armazém/SC, conforme 
especificações do item 02 e demais dispositivos do presente edital. 
 
IV - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE: 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores:......................... 
TOTAL GERAL DO CONTRATO R$ ........................ 
 
4.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ-
denciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
4.2 O pagamento será efetuado, conforme execução do serviço, após assinatura do contrato. A 
nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, no campo de Informações Complementares, a 
indicação do número do Processo Licitatório e do respectivo Contrato. 

 
4.3 As notas Fiscais deverão ser emitidas com o valor do Imposto de Renda a ser retido pela 
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administração, conforme Decreto Municipal nº 77/2023, com base na Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
4.4 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do artigo 22 c/c artigo 130, ambos da Lei nº 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 
 
V - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE (art. 92, V e VI)  
5.1 O pagamento será efetuado em até trinta dias contados da entrega do objeto, mediante  -  da 
nota fiscal devidamente empenhada.  
5.2 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em dez dias após a data de sua apresentação válida.  
5.3 O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, a critério da Prefeitura Mu-
nicipal de Armazém/SC, sendo vedado à Contratada emitir boleto bancário, bem como negociar 
seus créditos com terceiros.  
5.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.  
5.5 Após o intervalo de um ano, e dependendo de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
5.6 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.7 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor-
respondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
5.8 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
5.9 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
5.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.11 O reajuste será realizado por apostilamento 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO:  
6.1 O presente contrato terá vigencia no periodo ………….. podendo ser prorrogado nos termos 
do art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.2 O objeto contratado deverá obedecer a todas os prazos previstos de entrega do objeto de 
acordo com as especificações do edital e seus anexos e deste instrumento.  
 
VII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII)  
7.1 As despesas serão cobertas com recursos de dotação específicas do Orçamento Fiscal 
do exercício de 2024, com dotação nº 07.01.2.022.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação 
complementar nº 3.3.90.39.99.00.00.00; com dotação nº 07.03.1.014.3.3.90.00.00.00.00.00 e 
dotação complementar nº 3.3.90.39.99.00.00.00; 
com dotação nº 04.01.1.005.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação complementar nº 
3.3.90.39.99.00.00.00; com dotação nº 07.03.1.016.3.3.90.00.00.00.00.00 e dotação 
complementar nº 3.3.90.39.99.00.00.00. 
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VIII - CLÁUSULA OITAVA - DAS DESPESAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  
8.1 Todas as despesas e demais recursos necessários ao fornecimento ora contratados, incluindo-
se eventual contratação de pessoal para o desempenho de suas obrigações contratuais, serão de 
responsabilidade do CONTRATADO, descaracterizando-se, assim, qualquer vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE ou obrigação pecuniária de qualquer natureza, além daquelas descritas 
na CLÁUSULA QUINTA.  
 
IX - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos.  
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos - Termo de 
Referência.  
9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas.  
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado através do fiscal do contrato nomeado no termo de referência, anexo I, edital. 
9.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato, no edital e no Termo de Referência.  
9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
9.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Armazém/SC para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
9.10 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
9.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
9.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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10.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
10.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao objeto da contratação, os seguintes documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado e do Município de Armazém/SC;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
10.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou demais imprevistos referentes ao objeto da contratação.  
10.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.  
10.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
10.1.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
10.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da realização 
do objeto contratado e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
10.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.  
10.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
10.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.1.16 Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, artigo 116 da 
lei 14.133/21. 
10.1.17 Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento 
da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas, parágrafo único, artigo 116 da lei 14.133/21. 
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10.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 7.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
10.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 
XI - DOS CASOS OMISSOS  
11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis. 
 
XII - DAS ALTERAÇÕES  
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
12.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
12.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
XIII - DA VINCULAÇÃO  
13.1 O presente Contrato está vinculado ao Processo de Licitação nº 113/2024, modalidade de 
Pregão Presencial nº 34/2024. 
 

 
XIV - DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL  
14.1 No caso de alteração deverá ser observado que as Cláusulas econômico-financeiras do 
Contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual observando o disposto 
no artigo 130 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
 
XV - DA EXECUÇÃO  
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;  
15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021)  
15.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  
15.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
15.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
15.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
15.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
15.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
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15.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021)  
15.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  
15.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. Os débitos do 
contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
15.14 O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
Cláusulas avençadas e conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada qual pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial, nos termos do Artigo 66 da citada Lei. 
 
XVI - DOS CASOS OMISSOS  
16.1 O presente Contrato, inclusive nos casos omissos, submete-se às normas estabelecidas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações. 
 
XVII - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
17.1 Operar-se-á rescisões contratuais administrativa, amigáveis e ou judicialmente, nos termos 
do Art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, constituindo motivos para rescisão 
aqueles elencados no Art. 137, 138 e 139 da referida Lei. 
 
XVIII - DA MULTA  
18.1 Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá ser 
apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item  
18.2, com as seguintes penalidades:  
a) advertência;  
b) impedimento de licitar e contratar; ou  
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  
18.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de 
programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  
18.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:  
18.3.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da realização 
do objeto contratado, até o máximo de 10 (dez) dias.  



  
  

   Estado de Santa Catarina 
       PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAZÉM 
  

 

Praça 19 de Dezembro, nº 130, Centro – Armazém/SC – CEP 88.740-000  
CNPJ: 82.928.664/0001-80 

Site: www.armazem.sc.gov.br 
 
 

18.3.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 
exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de 
multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da 
pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 
(três) anos.  
18.3.2. Multa por inexecução parcial do contrato:  
20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não executada, além da possibilidade de 
aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos.  
18.3.3. Multa por inexecução total do contrato:  
30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena 
de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos. 
 
IXX - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO:  
19.1 São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 104 da Lei nº 14.133/2021. 
 
XX - DO FORO  
20.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Armazém/SC, para dirimirem as dúvidas e 
pendências oriundas do presente Contrato, excluindo-se qualquer outro.  
20.2 E, por estarem as partes Contratantes de pleno acordo quanto a tudo que ficou exarado neste 
instrumento, assinam-no este em três vias de igual teor e forma, juntamente com duas 
testemunhas. 
 
Armazém – SC, ..... de ....... de 2024. 

 
.................................................................... 
MUNICÍPIO DE ARMAZÉM 
Contratante 
Representado pelo Sr.  
LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES 

 
....................................................................  
Contratada 
  
.................................................................... 
Fiscal do Contrato 
 
 
Testemunhas: 

 
01 ....................................... 

 
02 ......................................... 
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ANEXO VII 
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ANEXO VIII 
 
 
 

(Arquivo com a relação e a descrição completa dos itens) 
 

 
 
 

RELAÇÃO COMPLETA DOS ITENS ENCONTRA-SE NOS ARQUIVOS: 
 
O arquivo com o nome  AC_LICITAÇÃO_PR_34_2024.COT será encaminhado junto com o 
edital, caso não acompanhe, pode ser solicitado de forma separada pelo e-mail: 
licitacao@armazem.sc.gov.br 
 
Salve o arquivo em uma pasta especifica  
  
Para execução dos arquivos será necessário instalar o programa Betha Auto Cotação 2.0.  
Arquivo: Completo-AutoCotação-2.028.exe, após a instalação acesse o programa Betha 
auto cotação em Arquivo, editar localizar a pasta onde encontra-se o arquivo 
AC_LICITAÇÃO_PR_34_2024.COT 
 
O Arquivo AC_LICITAÇÃO_PR_34_2024.COT, pode estar gravado no arquivo no 
mesmo formato em Pen Drive e colocar junto do ENVELOPE Nº. 01 – Proposta 
de Preços.   
 
OBS.: trazer para sessão de licitação o arquivo gravado em pendrive, constando salvo apenas 
o Arquivo AC_LICITAÇÃO_PR_34_2024.COT. Lembre-se de conferir se o arquivo cotação 
(proposta) está preenchido corretamente, salvos e válidos, pois o arquivo servirá para 
importação de dados no sistema do processo de licitação. 
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Anexo IX Mapa do Município – conforme dados do IBGE 
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Anexo X Mapa dos bairros do Município – conforme dados cadastrais do Município 
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Anexo XI Lista de Estradas e Ruas do Município de Armazém/SC  
 

 

LISTAGEM DE ESTRADAS E RUAS DO MUNICÍPIO DE ARMZÉM/SC 

 

LISTA DAS LOCALIDADES E EXTENSÃO DAS ESTRADAS NÃO PAVIMENTADAS 

 

1) Estradas Urbanas Não Pavimentadas: 

- Centro: 1,73 km;   

- Vila Medianeira: 1,74 km; 

- Vila Nova: 2,61 km; 

- São Francisco: 2,91 km; 

- Olaria: 0,38 km; 

- Portal: 0,47 km; 

- Sertãozinho: 2,27 km; 

- Nossa Senhora Aparecida : 2,10 km; 

- Vila José Nazário: 3,85 km; 

- Santa Terezinha: 0,80 km. 

 

Total geral das Estradas Urbanas Não Pavimentadas: 18,84 km. 

 

2) Estradas Rurais Não Pavimentadas: 

- Rio Indaial: 3,10 km; 

- Rio Carolina: 51,40 km; 

- Alemanha: 12,90 km; 

- São João: 4,80 km; 

- Peroba: 15,60 km; 

- Taquarussu: 11,60 km; 

- Mundo Novo: 2,80 km; 

- Santa Terezinha: 17,90 km; 
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- São Cristóvão: 2,30 km; 

- Rio das Antas: 3,50 km; 

- Córrego da Areia: 6,00 km; 

- Bom Jesus: 6,30 km; 

- Mineração: 16,00 km; 

- São José: 18,50 km; 

- Vila Nova: 5,60 km; 

- Vila São Bernardo: 5,40 km; 

- Olaria: 9,70 km; 

- Barro Vermelho: 1,70 km; 

- São Geraldo: 8,60 km; 

- Sertãozinho: 3,30 km; 

- Sertão dos Corrêas: 5,90 km; 

- Santa Rosa: 1,60 km; 

- Areão: 6,90 km; 

- Santa Luzia: 2,90 km. 

 

Total geral das Estradas Rurais Não Pavimentadas: 224,30 km. 

 

LISTA DAS LOCALIDADES E EXTENSÃO DAS RUAS PAVIMENTADAS 

 

3) Extensão das ruas do bairro Vila Medianeira, soma total de 835 metros; 

4) Extensão das ruas do bairro Vila Nova, soma total de 720 metros; 

5) Extensão das ruas do bairro São Francisco, soma total de 5.480 metros; 

6) Extensão das ruas do bairro Olaria, soma total de 2.280 metros; 

7) Extensão das ruas do bairro Portal, soma total de 520 metros; 

8) Extensão das ruas do bairro Sertãozinho, soma total de 1.950 metros; 

9) Extensão das ruas do bairro Nossa Senhora Aparecida, soma total de 5.265 metros; 

10) Extensão das ruas do bairro Vila José Nazário (região posto garça), soma total de 2.395 metros; 
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11) Extensão das ruas do bairro Vila José Nazário (região vila dos cachorros), soma total de 900 

metros; 

12) Extensão das ruas do bairro Centro (oeste da rua 12 de outubro), soma total de 3.870 metros; 

13) Extensão das ruas do bairro Centro (12 de Outubro/Manoel Pereira), soma total de 4.770 me-

tros; 

14) Extensão das ruas do bairro Centro (Manoel Pereira/rio), soma total de 1.510 metros; 

15) Extensão das ruas do bairro Santa Teresinha, soma total de 2.040 metros. 

 

Total geral das ruas pavimentadas é de 32.535 metros. 

 

 

ARMAZÉM/SC, 29 de outubro de 2024. 

 

 

 

____________________________ 
Gustavo Andrade Luciano 

Engenheiro Civil – CREA-SC 147580-2 
Matrícula 3438
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Anexo XII Planilha para controle da produtividade e qualidade dos serviços. 
 


